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O inciso II do art. 310 do CPP (acima transcrito) poderia ser invocado como sendo um dispositivo que 
autorizaria a decretação de ofício da prisão preventiva? 
NÃO. O inciso II do art. 310 do CPP prevê a possibilidade de o juiz converter a prisão em flagrante em 
preventiva quando presentes os requisitos do art. 312 e se revelarem inadequadas ou insuficientes as 
medidas cautelares diversas da prisão. Esse dispositivo, contudo, deve ser interpretado em conjunto com 
os demais que cuidam da prisão preventiva. 
Dessa forma, o que o art. 310, II, do CPP afirma é que o juiz pode sim converter a prisão em flagrante em 
preventiva desde que, além de presentes as hipóteses do art. 312 e ausente a possibilidade de substituir 
por cautelares outras, haja o pedido expresso por parte ou do Ministério Público, ou da autoridade policial, 
ou do assistente ou do querelante. 
 
A não realização da audiência de custódia autoriza a decretação da prisão preventiva de ofício? 
NÃO. A não realização da audiência de custódia (qualquer que tenha sido a razão para que isso ocorresse 
ou eventual ausência do representante do Ministério Público quando de sua realização) não autoriza a 
prisão, de ofício, considerando que o pedido para tanto pode ser formulado independentemente de sua 
ocorrência.  
O fato é que as novas disposições legais trazidas pela Lei nº 13.964/2019 impõem ao Ministério Público e 
à Autoridade Policial a obrigação de se estruturarem de modo a atender os novos deveres que lhes foram 
impostos. 
 

 

TRIBUNAL DO JÚRI 
É possível a pronúncia do acusado baseada exclusivamente  
em elementos informativos obtidos na fase inquisitorial? 

 

Importante!!! 

É possível a pronúncia do acusado baseada exclusivamente em elementos informativos 
obtidos na fase inquisitorial? 

• NÃO. Haverá violação ao art. 155 do CPP. Além disso, muito embora a análise aprofundada 
seja feita somente pelo Júri, não se pode admitir, em um Estado Democrático de Direito, a 
pronúncia sem qualquer lastro probatório colhido sob o contraditório judicial, fundada 
exclusivamente em elementos informativos obtidos na fase inquisitorial. 

STJ. 5ª Turma. HC 560.552/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, julgado em 23/02/2021. 

STJ. 6ª Turma. HC 589.270, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 23/02/2021. 

 

• SIM. É possível admitir a pronúncia do acusado com base em indícios derivados do inquérito 
policial, sem que isso represente afronta ao art. 155. Embora a vedação imposta no art. 155 se 
aplique a qualquer procedimento penal, inclusive dos do Júri, não se pode perder de vista o 
objetivo da decisão de pronúncia não é o de condenar, mas apenas o de encerrar o juízo de 
admissibilidade da acusação (iudicium accusationis). Na pronúncia opera o princípio in dubio 
pro societate, porque é a favor da sociedade que se resolvem as dúvidas quanto à prova, pelo 
Juízo natural da causa. Constitui a pronúncia, portanto, juízo fundado de suspeita, que apenas 
e tão somente admite a acusação. Não profere juízo de certeza, necessário para a condenação, 
motivo pelo qual a vedação expressa do art. 155 do CPP não se aplica à referida decisão. 

STJ. 5ª Turma. AgRg no AgRg no AREsp 1702743/GO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, julgado em 15/12/2020. 

STJ. 6ª Turma. AgRg no AREsp 1609833/RS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 06/10/2020. 
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Procedimento do Tribunal do Júri 
Quando a pessoa pratica um crime doloso contra a vida, ela responde a um processo penal que é regido 
por um procedimento especial próprio do Tribunal do Júri (arts. 406 a 497 do CPP). 
 
Procedimento bifásico do Tribunal do Júri 
O procedimento do Tribunal do Júri é chamado de bifásico (ou escalonado) porque se divide em duas 
etapas: 
1) Fase do sumário da culpa (iudicium accusationis): é a fase de acusação e instrução preliminar (formação 
da culpa). Inicia-se com o oferecimento da denúncia (ou queixa) e termina com a preclusão da sentença 
de pronúncia. 
2) Fase de julgamento (iudicium causae). 
 
Sentença que encerra o sumário da culpa 
Ao final da 1ª fase do procedimento do júri (sumário da culpa), o juiz irá proferir uma sentença, que poderá 
ser de quatro modos: 

PRONÚNCIA IMPRONÚNCIA ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA DESCLASSIFICAÇÃO 
O réu será pronunciado 
quando o juiz se convencer 
de que existem prova da 
materialidade do fato e 
indícios suficientes de 
autoria ou de participação. 

O réu será impronunciado 
quando o juiz não se 
convencer: 
• da materialidade do fato; 
• da existência de indícios 
suficientes de autoria ou de 
participação. 
 
 
 
 
Ex.: a única testemunha que 
havia reconhecido o réu no 
IP não foi ouvida em juízo. 

O réu será absolvido, desde 
logo, quando estiver 
provado (a): 
• a inexistência do fato; 
• que o réu não é autor ou 
partícipe do fato; 
• que o fato não constitui 
crime; 
• que existe uma causa de 
isenção de pena ou de 
exclusão do crime. 
 
Ex.: todas as testemunhas 
ouvidas afirmaram que o 
réu não foi o autor dos 
disparos. 

Ocorre quando o juiz se 
convencer de que o fato 
narrado não é um crime 
doloso contra a vida, mas sim 
um outro delito, devendo, 
então, remeter o processo 
para o juízo competente. 
 
 
 
 
 
Ex.: juiz entende que não 
houve homicídio doloso, mas 
sim latrocínio. 

Recurso cabível: RESE. Recurso cabível: APELAÇÃO. Recurso cabível: APELAÇÃO. Recurso cabível: RESE. 

 
Pronúncia 
A pronúncia é prevista no art. 413 do CPP. 
Veja o que dizem o caput e o § 1º: 

Art. 413.  O juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado, se convencido da materialidade do 
fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação. 
§ 1º A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação da materialidade do fato e da 
existência de indícios suficientes de autoria ou de participação, devendo o juiz declarar o 
dispositivo legal em que julgar incurso o acusado e especificar as circunstâncias qualificadoras e 
as causas de aumento de pena.  
(...) 

 
Indaga-se: é possível a pronúncia do acusado baseada apenas em elementos informativos obtidos na 
fase inquisitorial?  
O tema é polêmico e há decisões em ambos os sentidos: 
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É possível a pronúncia do acusado baseada exclusivamente  
em elementos informativos obtidos na fase inquisitorial? 

NÃO SIM 

É ilegal a sentença de pronúncia fundamentada 
exclusivamente em elementos colhidos no 
inquérito policial. 
 
O principal fundamento é o art. 155 do CPP: 
Art. 155.  O juiz formará sua convicção pela livre 
apreciação da prova produzida em contraditório 
judicial, não podendo fundamentar sua decisão 
exclusivamente nos elementos informativos 
colhidos na investigação, ressalvadas as provas 
cautelares, não repetíveis e antecipadas. 
 
A decisão de pronúncia é um mero juízo de 
admissibilidade da acusação, não sendo exigido, 
neste momento processual, prova incontroversa 
(bastam indícios suficientes de autoria e certeza 
da materialidade). 
Muito embora a análise aprofundada seja feita 
somente pelo Júri, não se pode admitir, em um 
Estado Democrático de Direito, a pronúncia sem 
qualquer lastro probatório colhido sob o 
contraditório judicial, fundada exclusivamente em 
elementos informativos obtidos na fase 
inquisitorial. 

É possível admitir a pronúncia do acusado com 
base em indícios derivados do inquérito policial, 
sem que isso represente afronta ao art. 155. 
 
Embora a vedação imposta no art. 155 (decisão 
fundada exclusivamente em elementos 
informativos colhidos na investigação) se aplique 
a qualquer procedimento penal, inclusive dos do 
Júri, não se pode perder de vista que o objetivo da 
decisão de pronúncia não é o de condenar, mas 
apenas o de encerrar o juízo de admissibilidade da 
acusação (iudicium accusationis). 
 
Na pronúncia opera o princípio in dubio pro 
societate, porque é a favor da sociedade que se 
resolvem as dúvidas quanto à prova, pelo Juízo 
natural da causa. Constitui a pronúncia, portanto, 
juízo fundado de suspeita, que apenas e tão 
somente admite a acusação. Não profere juízo de 
certeza, necessário para a condenação, motivo 
pelo qual a vedação expressa do art. 155 do CPP 
não se aplica à referida decisão. 

STJ. 5ª Turma. HC 560.552/RS, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, julgado em 23/02/2021. 
STJ. 6ª Turma. HC 589.270, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, julgado em 23/02/2021. 

STJ. 5ª Turma. AgRg no AgRg no AREsp 1702743/GO, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, julgado em 15/12/2020. 
STJ. 6ª Turma. AgRg no AREsp 1609833/RS, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 06/10/2020.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


